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n Porto Alegre/RS, ambos com atuação 
:ral da 4ª Região. Aqui percebo que os 
1e ambos cultivamos as utopias, o amor 
tundo melhor. Como disse o poeta gaú-

, intangíveis ... ora! 
ara não querê-las ... 
tminhos, se não fora 
:ante das estrelas. 

eia" é uma obra que merece ser enten
: o autor dedicou ao trabalho prévio de 
tsta e ao mesmo tempo didática, daque-
1ecial da estante, mas de fácil acesso e 
àcilmente ser encontrada e manuseada 
ompetência nos brinda com que há de 
·angeira, nela incluído o próprio autor, 
eia de cátedra e de carreira pública do 

1 Regional Federal da 4º Região. 
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